
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.254 - SC (2015/0192411-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E 

OUTRO(S) - SC010779 
AGRAVADO  : PEDRO MANOEL EMERENCIANO 
ADVOGADOS : GRACE SANTOS DA SILVA MARTINS  - SC014101 

 FERNANDO SANTOS DA SILVA  - SC018423 
 CAROLINA GONÇALVES SANTOS  - SC021604 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ART. 1º-D DA LEI N. 
9.494/97. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PAGAMENTO POR RPV. HONORÁRIOS. CABIMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Acerca da incidência de verba honorária na execução contra a Fazenda 
Pública, o Pleno do Pretório Excelso declarou a constitucionalidade, com 
interpretação conforme ao art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, na redação que lhe foi 
dada pela Medida Provisória 2.180-35/01, de modo a reduzir-lhe a aplicação 
à hipótese de execução por quantia certa contra a Fazenda Pública (art. 730 
do CPC), excluídos os casos de pagamento de obrigações definidos em lei 
como de pequeno valor (art. 100, § 3º, da CF).
III – O Superior Tribunal de Justiça tem orientação pacificada segundo a qual 
são devidos honorários advocatícios nas execuções contra a Fazenda 
Pública, ainda que não embargadas, cujo pagamento é feito por meio de 
Requisição de Pequeno Valor – RPV.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
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Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E 

OUTRO(S) - SC010779 
AGRAVADO  : PEDRO MANOEL EMERENCIANO 
ADVOGADOS : GRACE SANTOS DA SILVA MARTINS  - SC014101 
   FERNANDO SANTOS DA SILVA  - SC018423 
   CAROLINA GONÇALVES SANTOS  - SC021604 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "não existe previsão 

legal para que o Estado efetue o pagamento espontaneamente. Como dito, o 

Estado de Santa Catarina só poderá efetuar o pagamento após a entrega, 

por ordem do Juiz, da respectiva RPV, sendo correto o entendimento 

adotado pelo acórdão local no sentido de que, inexistindo mora estatal, não 

há causa para a condenação em honorários nesta fase" (fl. 302e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

306e). 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E 

OUTRO(S) - SC010779 
AGRAVADO  : PEDRO MANOEL EMERENCIANO 
ADVOGADOS : GRACE SANTOS DA SILVA MARTINS  - SC014101 
   FERNANDO SANTOS DA SILVA  - SC018423 
   CAROLINA GONÇALVES SANTOS  - SC021604 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese, a impossibilidade de 

condenação em honorários advocatícios na execução (RPV) não embargada 

pela Fazenda Pública.

Com efeito, acerca da incidência de verba honorária na 

execução contra a Fazenda Pública, o Pleno do Pretório Excelso declarou a 

constitucionalidade, com interpretação conforme ao art. 1º-D da Lei n. 

9.494/97, na redação que lhe foi dada pela Medida Provisória 2.180-35/01, de 

modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese de execução por quantia certa 

contra a Fazenda Pública (art. 730 do CPC), excluídos os casos de 

pagamento de obrigações definidos em lei como de pequeno valor (art. 100, 

§ 3º, da CF), consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa: 

I. Recurso extraordinário: alínea "b": devolução de toda a 
questão de constitucionalidade da lei, sem limitação aos 
pontos aventados na decisão recorrida. Precedente (RE 
298.694, Pl. 6.8.2003, Pertence, DJ 23.04.2004). 
II. Controle incidente de inconstitucionalidade e o papel do 
Supremo Tribunal Federal. Ainda que não seja essencial à 
solução do caso concreto, não pode o Tribunal - dado o seu 
papel de "guarda da Constituição" - se furtar a enfrentar o 
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problema de constitucionalidade suscitado incidentemente 
(v.g. SE 5.206-AgR; MS 20.505). 
III. Medida provisória: requisitos de relevância e urgência: 
questão relativa à execução mediante precatório, disciplinada 
pelo artigo 100 e parágrafos da Constituição: caracterização de 
situação relevante de urgência legislativa. IV. Fazenda Pública: 
execução não embargada: honorários de advogado: 
constitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal, com 
interpretação conforme ao art. 1º-D da L. 9.494/97, na redação 
que lhe foi dada pela MPr 2.180-35/2001, de modo a reduzir-lhe 
a aplicação à hipótese de execução por quantia certa contra a 
Fazenda Pública (C. Pr. Civil, art. 730), excluídos os casos de 
pagamento de obrigações definidos em lei como de pequeno 
valor (CF/88, art. 100, § 3º). 
(RE 420816, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) 
p/ Acórdão: Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, 
julgado em 29/09/2004, DJ 10-12-2006 PP-00050 EMENT 
VOL-02255-04 PP-00722). 

Ademais, a parte recorrente sustenta a ausência de previsão 

legal para pagamento espontâneo da requisição de pequeno valor, sendo tal 

alegação inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem, 

porquanto a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se em que 

são devidos honorários advocatícios nas execuções contra a Fazenda 

Pública, ainda que não embargadas, cujo pagamento é feito por meio de 

Requisição de Pequeno Valor – RPV.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. "EXECUÇÃO 
INVERTIDA". HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. 
DESCABIMENTO.
1. É certo que este Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento de ser cabível a fixação de verba honorária nas 
execuções contra a Fazenda Pública, ainda que não 
embargadas, cujo pagamento da obrigação é feito mediante 
requisição de pequeno valor - RPV.
2. Entretanto, a jurisprudência desta Corte ressalvou que, nos 
casos de "execução invertida", a apresentação espontânea 
dos cálculos, com o reconhecimento da dívida, afasta a 
condenação em honorários advocatícios.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg 
no AREsp 630.235/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/06/2015).
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. RPV. 
VERBA HONORÁRIA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 345/STJ.
1. Em virtude do nítido caráter infringente, com fundamento no 
princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes 
Embargos como Agravo Regimental.
2. Entende esta Corte Superior que devem ser arbitrados 
honorários de advogado nas execuções contra a Fazenda 
Pública não embargadas, quando o débito a ser pago é de 
pequeno valor (sujeito à RPV), bem como nas execuções 
individuais de sentença proferida em ações coletivas.
3. Agravo Regimental não provido" (STJ, EDcl no REsp 
1.486.299/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2015).

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0192411-6 REsp 1.547.254 / SC

Números Origem:  00255130520158240000  023090247011  20130862400  20130862400000100  
20130862400000200  23090247011

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO MANOEL EMERENCIANO 
ADVOGADOS : GRACE SANTOS DA SILVA MARTINS  - SC014101 

 FERNANDO SANTOS DA SILVA  - SC018423 
 CAROLINA GONÇALVES SANTOS  - SC021604 

RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E OUTRO(S) - SC010779 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ELUSA MARA DE MEIRELLES WOLFF CARDOSO E OUTRO(S) - SC010779 
AGRAVADO  : PEDRO MANOEL EMERENCIANO 
ADVOGADOS : GRACE SANTOS DA SILVA MARTINS  - SC014101 

 FERNANDO SANTOS DA SILVA  - SC018423 
 CAROLINA GONÇALVES SANTOS  - SC021604 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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